Proc. nº: 0001029-41.2011.5.10.0020

Impetrante: INFINITY AGRÍCOLA S/A

Autoridades Coatoras: 1) SECRETÁRIO DAS RELAÇÕES DO TRABALHO (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE)

2) CHEFE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO PARA ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO

Litisconsorte passivo: COORDENADOR DO GRUPO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO MÓVEL DA SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CONCLUSÃO
Nesta data faço conclusos os presentes autos ao (à) Exmo (a) Sr. (ª) Juiz (a) do Trabalho.
Brasília/DF, 05/07/2011.

Silvana Duarte
Analista Judiciário


Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato das autoridades ditas coatoras, para que sejam suspensos o "Termo de Interdição nº 3032673007-2011", o "Relatório Técnico ao Termo de Interdição nº 3032673007-2011" e a ordem de rescisão indireta dos contratos de trabalho vigentes nas frentes de corte de cana-de-açúcar da impetrante, bem como para que seja determinado às autoridades coatoras que se abstenham de inscrever o nome e o CNPJ da impetrante no Cadastro dos Empregadores que supostamente teriam mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, conhecida como "lista suja".

Sustenta a impetrante a presença dos requisitos autorizadores de decisão liminar, correspondentes à plausibilidade do direito e ao perigo da demora.

Alega que a medida punitiva viola o princípio do contraditório e da ampla defesa, uma vez que determinou a interdição das atividades e a rescisão indireta dos contratos de trabalho de 815 trabalhadores, sem sequer notificar a empresa para que fossem corrigidas as eventuais irregularidades encontradas.

Aduz, ainda, que os auditores fiscais extrapolaram os limites de sua competência, prevista no art. 18 do Decreto nº 4.552/2002, quando determinaram, sumariamente, a interdição das atividades da impetrante, sem o exigido laudo técnico e, também, sem ao menos solicitar a apresentação de um único documento que comprovasse o cumprimento das normas de segurança do trabalho, pela impetrante, nem tampouco houve determinação para correção das irregularidades.

Sustenta que a medida levada a efeito pelas autoridades coatoras comprometerá a Recuperação Judicial a que está sendo submetida, já que não terá recursos para arcar com compromissos financeiros e, ainda, ficará impedida de ter acesso a financiamentos públicos.

Complementa, aduzindo que a interdição está causando prejuízos irreversíveis e incalculáveis, já que desde a data da interdição, 30/06/2011, a cana cortada está estragando e os trabalhadores e equipamentos estão parados.

Pelo direito demonstrado através de documentos anexados aos autos (Termo de Interdição, Relatório Técnico ao Termo de Interdição e Ata de Reunião - fls. 186/191), tem-se como certa a aparência do bom Direito (fumus boni juris), uma vez que as autoridades coatoras extrapolaram os limites de sua competência ao interditar os trabalhos de corte manual de cana em todas as frentes de trabalho da propriedade, e ao determinar a rescisão indireta dos contratos de trabalho, quando poderiam apenas propor as ditas medidas, conforme determina o art.18, inciso XIII, do Decreto nº 4.552/2002. 
O outro requisito fundamental para a concessão de medida liminar, qual seja, o periculum in mora, que é o perigo de lesão do direito pela irreversibilidade do provimento judicial pretendido, encontra-se presente neste caso, uma vez que a demora na prestação jurisdicional poderá acarretar sérios prejuízos à atividade econômica da impetrante, bem como a inclusão indevida do seu nome na chamada "lista suja" poderá gerar efeitos devastadores em sua reputação. Ademais não se vislumbra a existência de prejuízos em se determinar que o nome da impetrante não seja incluído em qualquer cadastro de empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, até o julgamento final do mandamus.
Portanto, estão presentes as duas condições justificadoras das medidas liminares: o fumus boni juris e o periculum in mora, razão pela qual DEFIRO a liminar requerida, para DETERMINAR às autoridades coatoras o cumprimento das medidas abaixo elencadas, até o trânsito em julgado do presente mandamus:
1) a suspensão do "Termo de Interdição nº 3032673007-2011";

2) a suspensão do "Relatório Técnico ao Termo de Interdição nº 3032673007-2011";

3) a suspensão da ordem de rescisão indireta dos contratos de trabalho; e

4) que se abstenham de incluir o nome da Impetrante no "Cadastro de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo".
Expeça-se Mandado de Intimação, através de Oficial de Justiça, em caráter de urgência, para que as Autoridades Coatoras promovam, imediatamente, o cumprimento da ordem, sob pena de desobediência.
Notifiquem-se, por mandado, as Autoridades Coatoras e o Litisconsorte Passivo para que, no prazo legal, respondam aos termos do presente mandado de segurança, no prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato. Encaminhe-se, juntamente com a contra-fé, cópia desta decisão.
Intime-se o Impetrante, por meio de seu procurador.
Após, intime-se o Douto Ministério Público do Trabalho para apresentação de parecer, no prazo legal.
Findo o prazo para apresentação de defesa, voltem-me conclusos os autos para julgamento do mérito.
Data supra.
Marli Lopes da Costa de Góes Nogueira
Juíza do Trabalho Titular 
da 20ª Vara do Trabalho/DF

